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S.M SISTEMAS MODULARES LTDA

FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O LUCRO LIiQUIDO
(CSLL)
Ano-calendéario: 2002

COMPENSAGCAO TRIBUTARIA. DIREITO CREDITORIO.
COMPROVACAO. ONUS DA PROVA.

Apenas os créditos liquidos e certos sdo passiveis de compensacéo tributéria,
conforme artigo 170 do Cddigo Tributario Nacional. Incumbe ao sujeito
passivo a demonstracdo, acompanhada das provas habeis, da composicdo e a
existéncia do crédito que alega possuir junto Fazenda Nacional para que sejam
aferidas sua liquidez e certeza pela autoridade administrativa

DIPJ. NATUREZA. CARATER INFORMATIVO.

A informacdo prestada em DIPJ é condicdo necessaria, mas ndo suficiente,
para comprovar a existéncia de direito creditorio decorrente de pagamento
indevido ou a maior, pelo fato de ter apenas carater informativo, e deve ser
corroborado com outras provas, Exegese da Simula CARF n° 92

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao Recurso Voluntario.

(documento assinado digitalmente)

Ailton Neves da Silva - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Marcelo Jose Luz de Macedo - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ailton Neves da Silva,

Marcelo Jose Luz de Macedo, Rafael Zedral e Thiago Dayan da Luz Barros
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 Ano-calendário: 2002
 COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. DIREITO CREDITÓRIO. COMPROVAÇÃO. ÔNUS DA PROVA.
 Apenas os créditos líquidos e certos são passíveis de compensação tributária, conforme artigo 170 do Código Tributário Nacional. Incumbe ao sujeito passivo a demonstração, acompanhada das provas hábeis, da composição e a existência do crédito que alega possuir junto Fazenda Nacional para que sejam aferidas sua liquidez e certeza pela autoridade administrativa
 DIPJ. NATUREZA. CARÁTER INFORMATIVO.
 A informação prestada em DIPJ é condição necessária, mas não suficiente, para comprovar a existência de direito creditório decorrente de pagamento indevido ou a maior, pelo fato de ter apenas caráter informativo, e deve ser corroborado com outras provas, Exegese da Súmula CARF nº 92
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 Ailton Neves da Silva - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Marcelo Jose Luz de Macedo - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ailton Neves da Silva, Marcelo Jose Luz de Macedo, Rafael Zedral e Thiago Dayan da Luz Barros
 
 
  Por bem reproduzir os fatos, pedimos licença para transcrever o relatório constante do acórdão de julgamento da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Belém (�DRJ/BEL�), o qual será complementado ao final:
Versa o presente processo sobre PER/DCOMP 08745.97219.261107.1.7.03-5672 (fl. 08) onde o Contribuinte indica créditos de saldo negativo da CSLL, no valor de R$ 14.827,88, referente ao ano-calendário de 2002, para compensar débito próprio.
Por intermédio do Despacho Decisório nº 869644979 de 12/08/2010 (fl. 15), o direito creditório não foi reconhecido. Em decorrência, a compensação resultou não homologada. O fundamentos utilizado para o não reconhecimento do direito creditório foi o seguinte:

Tendo tomado ciência do Despacho Decisório em 12/08/2010 (fl. 15), o Contribuinte apresentou Manifestação de Inconformidade em 13/09/2010 (fl. 17), alegando em síntese que:
............................................................................................................................
É notório o equivoco da Receita Federal do Brasil, pois, conforme se comprova com os documentos anexados, efetivamente houve pagamento da CSSL a maior no período do ano calendário de 2002, constando à LINHA 42 da FICHA 17 da DIPJ 2003, ano calendário 2002, em anexo, o valor que fora objeto do pedido.
É inconteste o valor disponível na aludida base negativa, sendo O CRÉDITO EM QUESTÃO ABSOLUTAMENTE LEGÍTIMO E, O MESMO, SE ENCONTRA ADEQUADAMENTE DEMONSTRADO NAS DIPJ E DCTF RELATIVAS AOS PERÍODOS EM QUESTÃO.
........................................................................................................................................
DO PEDIDO DE DILIGÊNCIA
A fim de que se afira o real e legitimo valor do crédito pleiteado, bem como a respectiva compensação aqui em deslinde, REQUER que esta D. Delegacia de Julgamento determine o diligenciamento fisco-contábil na empresa para que reste constatada a mais absoluta certeza dos créditos, assim como a total procedência da compensação levada a termo e constante dos presentes autos.
Em sessão de 28/07/2016, a DRJ/BEL julgou improcedente a manifestação de inconformidade do contribuinte, nos termos da ementa abaixo transcrita:
SALDO NEGATIVO CSLL. PAGAMENTOS. APROVEITAMENTO NA COMPOSIÇÃO DO SALDO NEGATIVO. Para compor o saldo negativo da CSLL deve-se considerar os valores devidamente pagos e comprovados.
DILIGÊNCIA/PERÍCIA. A realização de diligência/perícia não se presta à produção de provas que o sujeito passivo tinha o dever de trazer à colação junto com a peça impugnatória.
Nos fundamentos do voto relator (fls. 128/130 do e-processo):
Na Manifestação de Inconformidade o Contribuinte anexa a DIPJ/2003, na qual demonstra o saldo negativo da CSLL ( Ficha 17 � Linha 42), assim como DARFs que diz comporem o total das estimativas pagas.
[...]
No entanto, a soma dos DARF apresentados pelo Contribuinte(fl. 40/45), R$ 307.393,48, é inferior ao valor das estimativas pagas informada na Ficha 16 � Linha 38 da DIPJ/2003( R$ 331.389,26)
Logo, considerando que a soma dos valores pagos a título de CSLL foi inferior ao valor declarado na DIPJ, faremos novo cálculo da CSLL A PAGAR:

Ao contrário do que afirma a Impugnante, não há saldo negativo de CSLL a ser restituído e sim CSLL a pagar no valor de R$ 9.167,90.
Irresignado, o contribuinte apresentou o presente recurso voluntário no qual reitera a disponibilidade do seu crédito, decorrente do pagamento a maior de estimativas de CSLL as quais compuseram o saldo negativo do período. Nas palavras do contribuinte (fls. 137 do e-processo), conforme se comprova com os documentos que constam nos autos do processo, efetivamente houve pagamento da CSSL a maior no período do ano calendário de 2002, constando à LINHA 42 da FICHA 17 da DIPJ 2003, ano calendário 2002, o valor que fora objeto do pedido.
Não apresentou novos elementos de prova.
É o relatório do necessário.
 Conselheiro Marcelo Jose Luz de Macedo, Relator.
Tempestividade
Como se denota dos autos, o contribuinte tomou ciência acórdão recorrido em 27/10/2016 (fls. 133 do e-processo), apresentando o recurso voluntário, ora analisado, no dia 24/11/2016 (fls. 134 do e-processo), ou seja, dentro do prazo de 30 dias, nos termos do que determina o artigo 33 do Decreto nº 70.235/1972. 
Portanto, é tempestiva a defesa apresentada e, por isso, deve ser analisada por este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (�CARF�).
Mérito
De pronto, cumpre informar que o contribuinte não refuta as alegações consubstanciadas no acórdão recorrido, as quais merecem transcrição mais uma vez, veja-se (fls. 129/130 do e-processo):
No entanto, a soma dos DARF apresentados pelo Contribuinte(fl. 40/45), R$ 307.393,48, é inferior ao valor das estimativas pagas informada na Ficha 16 � Linha 38 da DIPJ/2003( R$ 331.389,26)
Logo, considerando que a soma dos valores pagos a título de CSLL foi inferior ao valor declarado na DIPJ, faremos novo cálculo da CSLL A PAGAR:

Ao contrário do que afirma a Impugnante, não há saldo negativo de CSLL a ser restituído e sim CSLL a pagar no valor de R$ 9.167,90.
O contribuinte limita-se a defender a existência do seu direito creditório com base na alegação de que ele se encontraria declarado em seu DIPJ, como se nota abaixo (fls. 137 do e-processo):
É notório o equívoco da Receita Federal do Brasil, pois, conforme se comprova com os documentos que constam nos autos do processo, efetivamente houve pagamento da CSSL a maior no período do ano calendário de 2002, constando à LINHA 42 da FICHA 17 da DIPJ 2003, ano calendário 2002, o valor que fora objeto do pedido.
Não explica, todavia, por qual razão teria informado o recolhimento de estimativas mensais no montante de R$ 331.389,26, quando na verdade os DARF�s anexados aos autos apenas comprovam o efeito pagamento de R$ 307.393,48.
Nesse sentido, a DRJ/BEL está correta ao advertir que o contribuinte teria para o período um saldo de imposto a recolher e não um saldo negativo passível de restituição. 
Ressalte-se, ainda que o contribuinte tenha informado em sede de DIPJ estimativas recolhidas no montante de R$ 331.389,26, somente foi confirmado o pagamento de R$ 307.393,48, de modo que a diferença apurada carece dos requisitos da liquidez e certeza, inexoravelmente exigíveis para o seu aproveitamento.
Por todo o exposto, voto para negar provimento ao recurso.
(documento assinado digitalmente)
Marcelo Jose Luz de Macedo
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Relatorio

Por bem reproduzir os fatos, pedimos licenca para transcrever o relatorio
constante do acordao de julgamento da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em

Belém (“DRJ/BEL”), o qual sera complementado ao final:

Versa 0 presente processo sobre PER/DCOMP 08745.97219.261107.1.7.03-5672 (fl.
08) onde o Contribuinte indica créditos de saldo negativo da CSLL, no valor de R$
14.827,88, referente ao ano-calendario de 2002, para compensar débito proprio.

Por intermédio do Despacho Decisério n°® 869644979 de 12/08/2010 (fl. 15), o direito
creditério ndo foi reconhecido. Em decorréncia, a compensacdo resultou nao
homologada. O fundamentos utilizado para o ndo reconhecimento do direito creditério
foi o seguinte:

3-FUNDAMENTACAO, DECISAO E ENQUADRAMENTO LEGAL

Analisadas bs Informagdes prestadas no decumente acima identiicade e consideranda que a sama das parcelas de composicdo co crédito Informadas
no PER/DCOMP deve ser suficlente para comprovar & quitagdo da contribulcio saclal devida & a apuragde do 3alde negative, verlNcou-sg:

PARCELAS DE COMPOSICAD DO CREDITO INFORMADAS NO PER/DCOMP

PARC.CREDITO |IR EXTERTOR [RETENGOES FONTE {PAGAMENTOS |ESTIM,COMP.SNPA |ESTIM. PARCELADAS |DEM.ESTIM.COMP. |SOMA PARC.CRED.
PER/DCOMP 0,00 0,00 14.827,88 0,00 0,00 0,00 14.827,88
CONFIRHADAS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Valor original o salde negative Informado no PER/OCOMP com demonstrativo de orédito: R$ 14.827,88 Valor na DIP): R$ 14.827,88
Somatdrio das parcelas de composigho da crédito na DIP): R§ 331.389,26

CSLL devida: A$ 316.561,38

Valor do saldo negativa disponivel= (Parcelas conflemadas limitade 20 somatdric 4as parcelas na DIP)) - (CSLL devida) Iimitada ad menar valar
Mitee saldo negative DIP) ¢ PER/DCOMP, observado que quando este cdlculo resultar negativg, o valor serd zerg.

Valor do salde negative disponivel: R$ 0,00

Diante do exgosto, MAO HOMOLOGO a compensagle declarada no PER/DCOMP acima Identificada.
Valor devedor consolldade, correspondente aos débilos Indevidaments compensados, para pagamento até 31/08/2010,
PRINCIPAL HULTA JURDS

14.627,98 2.965,57 14.702,77 |

Para Informages complementares da andlse de orédite, verificagio de valores devedores ¢ emissdc da DARF, consultar
whww.recelta.lazenda.gov.br, opgliio Empresa ou Cldaddo, Todos a5 Servigos, assunto “Restitulglo.. Compensaghio®, ltem PER/DCOMP, Despacho
Declsbrlo. .

Enquadramento Legal: Art. 168 da Lal n® 5,172, de 1966 (Chdige Tributdrls Nadonal). Inclso 11 do Pardgrafo 19 do art. 6° e art. 2B da Lel
9.430, de 1996. Art. 4° da IN SAF 9500, de 2008, Art. 74 da Lel 9.430, de 27 de dezembro de 199§,

Tendo tomado ciéncia do Despacho Decisério em 12/08/2010 (fl. 15), o Contribuinte
apresentou Manifestagdo de Inconformidade em 13/09/2010 (fl. 17), alegando em
sintese que:

E notdrio o equivoco da Receita Federal do Brasil, pois, conforme se comprova com
os documentos anexados, efetivamente houve pagamento da CSSL a maior no periodo
do ano calendério de 2002, constando a LINHA 42 da FICHA 17 da DIPJ 2003, ano
calendario 2002, em anexo, o valor que fora objeto do pedido.

E inconteste o valor disponivel na aludida base negativa, sendo O CREDITO EM
QUESTAO ABSOLUTAMENTE LEGITIMO E, O MESMO, SE ENCONTRA
ADEQUADAMENTE DEMONSTRADO NAS DIPJ E DCTF RELATIVAS AOS
PERIODOS EM QUESTAO.

DO PEDIDO DE DILIGENCIA
A fim de que se afira o real e legitimo valor do crédito pleiteado, bem como a

respectiva compensacdo aqui em deslinde, REQUER que esta D. Delegacia de
Julgamento determine o diligenciamento fisco-contabil na empresa para que reste
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constatada a mais absoluta certeza dos créditos, assim como a total procedéncia da
compensacdo levada a termo e constante dos presentes autos.

Em sessdo de 28/07/2016, a DRJ/BEL julgou improcedente a manifestacdo de

inconformidade do contribuinte, nos termos da ementa abaixo transcrita:

SALDO NEGATIVO CSLL. PAGAMENTOS. APROVEITAMENTO NA
COMPOSICAO DO SALDO NEGATIVO. Para compor o saldo negativo da CSLL
deve-se considerar os valores devidamente pagos e comprovados.

DILIGENCIA/PERICIA. A realizacdo de diligéncia/pericia ndo se presta a producio
de provas que o0 sujeito passivo tinha o dever de trazer a colagdo junto com a pega
impugnatdria.

Nos fundamentos do voto relator (fls. 128/130 do e-processo):

Na Manifestacdo de Inconformidade o Contribuinte anexa a DIPJ/2003, na qual
demonstra o saldo negativo da CSLL ( Ficha 17 — Linha 42), assim como DARFs que
diz comporem o total das estimativas pagas.

[.]

No entanto, a soma dos DARF apresentados pelo Contribuinte(fl. 40/45), R$
307.393,48, ¢ inferior ao valor das estimativas pagas informada na Ficha 16 — Linha
38 da DIPJ/2003( R$ 331.389,26)

Logo, considerando que a soma dos valores pagos a titulo de CSLL foi inferior ao
valor declarado na DIPJ, faremos novo calculo da CSLL A PAGAR:

FICHA LINHA VALORRS OBSERVACAO
16 - CSLL | 36 316.561,38

CALCULADA

16 - CSLL - | 38 307.393.48

ESTIMATIVAS

PAGAS

16 - CSLL APAGAR | 42 9.167,90 | CSLL A PAGAR

Ao contrério do que afirma a Impugnante, ndo ha saldo negativo de CSLL a ser
restituido e sim CSLL a pagar no valor de R$ 9.167,90.

Irresignado, o contribuinte apresentou o presente recurso voluntario no qual
reitera a disponibilidade do seu crédito, decorrente do pagamento a maior de estimativas de
CSLL as quais compuseram o saldo negativo do periodo. Nas palavras do contribuinte (fls. 137
do e-processo), conforme se comprova com 0s documentos que constam nos autos do processo,
efetivamente houve pagamento da CSSL a maior no periodo do ano calendario de 2002,
constando a LINHA 42 da FICHA 17 da DIPJ 2003, ano calendario 2002, o valor que fora
objeto do pedido.
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Né&o apresentou novos elementos de prova.

E o relatério do necessario.

Voto

Conselheiro Marcelo Jose Luz de Macedo, Relator.

Tempestividade

Como se denota dos autos, o contribuinte tomou ciéncia acérdao recorrido em
27/10/2016 (fls. 133 do e-processo), apresentando o recurso voluntario, ora analisado, no dia
24/11/2016 (fls. 134 do e-processo), ou seja, dentro do prazo de 30 dias, nos termos do que
determina o artigo 33 do Decreto n°® 70.235/1972.

Portanto, € tempestiva a defesa apresentada e, por isso, deve ser analisada por este
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (“CARF”).

Mérito
De pronto, cumpre informar que o contribuinte ndo refuta as alegacbes

consubstanciadas no acdrdao recorrido, as quais merecem transcricdo mais uma vez, veja-se (fls.
129/130 do e-processo):

No entanto, a soma dos DARF apresentados pelo Contribuinte(fl. 40/45), R$
307.393,48, ¢ inferior ao valor das estimativas pagas informada na Ficha 16 — Linha
38 da DIPJ/2003( R$ 331.389,26)

Logo, considerando que a soma dos valores pagos a titulo de CSLL foi inferior ao
valor declarado na DIPJ, faremos novo célculo da CSLL A PAGAR:

FICHA LINHA VALORRS OBSERVACAO
16 - CSLL | 36 316.561,38

CALCULADA

16 - CSLL - |38 307.393.48

ESTIMATIVAS

PAGAS

16 - CSLL APAGAR | 42 9.167,90 | CSLL A PAGAR

Ao contrdrio do que afirma a Impugnante, ndo ha saldo negativo de CSLL a ser
restituido e sim CSLL a pagar no valor de R$ 9.167,90.



FI. 5do Ac6rddo n.° 1002-001.703 - 12 Sejul/22 Turma Extraordinaria
Processo n° 10860.900875/2010-17

O contribuinte limita-se a defender a existéncia do seu direito creditorio com base

na alegacéo de que ele se encontraria declarado em seu DIPJ, como se nota abaixo (fls. 137 do e-
processo):

E notdrio o equivoco da Receita Federal do Brasil, pois, conforme se comprova com

o0s documentos que constam nos autos do processo, efetivamente houve pagamento da

CSSL a maior no periodo do ano calendario de 2002, constando a LINHA 42 da
FICHA 17 da DIPJ 2003, ano calendario 2002, o valor que fora objeto do pedido.

N&o explica, todavia, por qual razdo teria informado o recolhimento de
estimativas mensais no montante de R$ 331.389,26, quando na verdade os DARF’s anexados aos

autos apenas comprovam o efeito pagamento de R$ 307.393,48.

Nesse sentido, a DRJ/BEL esté correta ao advertir que o contribuinte teria para o
periodo um saldo de imposto a recolher e ndo um saldo negativo passivel de restituicdo.

Ressalte-se, ainda que o contribuinte tenha informado em sede de DIPJ
estimativas recolhidas no montante de R$ 331.389,26, somente foi confirmado o pagamento de
R$ 307.393,48, de modo que a diferenca apurada carece dos requisitos da liquidez e certeza,

inexoravelmente exigiveis para 0 seu aproveitamento.

Por todo 0 exposto, voto para negar provimento ao recurso.

(documento assinado digitalmente)

Marcelo Jose Luz de Macedo



